Dleis

LEI COMPLEMENTAR N° 207, DE 17 DE MARCO DE 2017

CRIA O DEPARTAMENTO DE PERICIA E
MEDICINA DO TRABALHO DO
MUNICIPIO DE BARRA VELHA E DA
OUTRAS PROVIDENCIAS.

O Prefeito do Municipio de Barra Velha, Estado de Santa Catarina, no uso de suas
atribuicdes legais, faz saber a todos os habitantes do Municipio que a Camara de
Vereadores aprovou e ele sanciona a seguinte Lei Complementar:

Capitulo |
DA FINALIDADE

Fica criado o Departamento de Pericia e Medicina do Trabalho do Municipio de
Barra Velha, diretamente subordinado a Secretaria de Administracao.

S&o partes integrantes do Departamento de Pericia e Medicina do Trabalho:
| - Os Médicos do Trabalho;
Il - A Junta Médica Oficial do Municipio de Barra Velha.

X3 A Junta Médica Oficial do Municipio de Barra Velha, denominada JUNTA MEDICA,
tem como funcao proceder a avaliacao, inspecao, pericia médica e outros procedimentos
assemelhados nos servidores publicos municipais em atividade, aposentados, pensionistas,
efetivos, comissionados ou de carater temporario, com emissdo dos respectivos laudos e
pareceres técnicos, inclusive nos casos de posse em cargo publico, readaptacao,
reavaliacdes de aposentadoria por invalidez, reversdo de readaptacdo, aproveitamento,
licenca por motivo de doenca em pessoa da familia, aposentadoria por invalidez, auxilio-
doenca, salario-maternidade, concessdo de beneficios a dependentes incapazes,
avaliacBes para fins de isencao de imposto de renda.

Paragrafo Unico. O laudo médico é fundamental na concesséo de beneficios como licencas
e aposentadorias.

Capitulo 11
DA COMPOSICAO DA JUNTA MEDICA

A Junta Médica ser4 composta por 03 (trés) profissionais, sendo eles Médicos
Servidores Pdublicos, efetivos ou n&o, estaveis ou ndo, do quadro funcional da
Administracdo Direta ou Indireta Municipal, dentre eles, obrigatoriamente 01 (um) médico
do trabalho, nomeados e destituidos por Portaria do chefe do poder executivo municipal,
com validade de 03 (trés) anos, podendo ser renovada por mais 03 (trés) anos com
renovacao de pelo menos 1/3 de seus membros.
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§ 1° Os integrantes da Junta Médica receber&o a denominagéo de Presidente e Membros.

8 2° Nao existindo nos quadros de médico do Municipio um Médico do Trabalho, devera o
Municipio providenciar a realizacdo de concurso publico para este fim.

8 3° Até que a hipotese do caput do artigo 4° se concretize, a Junta Médica serd formada
por 3 (trés) médicos de qualquer especialidade médica.

Em se tratando de solicitagdo da Junta Médica para inclusdo de Médico
Especialista no julgamento de casos especificos, o Presidente da Junta Médica adotara

medida administrativa visando a integracdo do profissional a equipe, para casos
especificos onde podera resultar em aposentadoria por invalidez.

§ 1° A indicacdo de meédico especialista podera recair sobre qualquer profissional
habilitado.

§ 2° O especialista indicado recebera, a titulo de gratificacdo por participar da Junta
Médica, o valor de 01 a06 (seis) UFM s(Unidade Fiscal Municipal) por laudo.

| - O valor serd delimitado pelo Presidente da Junta Médica, levando em consideragéo a
especializacédo, a competéncia do profissional e o zelo na realizacdo da pericia.

Il - As despesas decorrentes da convocacdo de Médico especialista para compor a Junta
Médica correrdo por conta de dotagBes proprias dos orcamentos do Municipio,
suplementadas se necessario.

8 3° O Especialista convidado a participar de caso especifico, podendo ser servidor ou néo,
nao sera considerado integrante da Junta Médica, ndo sendo devida a gratificacdo de
membro, somente a gratificacdo do § 2° do art. 5° desta lei.

Capitulo 1l
DA GRATIFICACAO DOS INTEGRANTES DA JUNTA MEDICA

Os integrantes da Junta Médica receberdo a titulo de gratificagdo o valor de 20
(vinte) UFM s/més.

A gratificacdo de que trata o Art. 6° é de caréter temporario e n&o incidira sobre
verbas incorporadas, triénios ou qualquer outra forma de remuneracdo que o profissional
perceba.

Sobre a gratificagdo n&o incidira contribuicdo previdenciaria ao Instituto de
Previdéncia do Municipio de Barra Velha - IPREVE, ndo gerando reflexo da mesma nos

beneficios previdenciarios do ambito municipal.

Capitulo IV
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DA COMPETENCIA

Compete ao(s) Médico(s) do Trabalho desempenhar suas funcdes conforme
legislacdo especifica federal, além das seguintes competéncias:

a) Conceder licenca médica, nos termos da legislacdo municipal;

Paragrafo Unico. Os casos que ndo forem da competéncia dos Médicos do Trabalho serédo
remetidos a Junta Médica Oficial do Municipio.

Atribui-se & Junta Médica de Barra Velha as seguintes competéncias:

a) Realizar pericias médicas em casos complexos, que ndo sejam da competéncia dos
médicos do trabalho;

b) Homologar ou ndo atestados médicos particulares que recomendem o afastamento para
tratamento da propria saude por periodo superior a 15 (quinze) dias;.

¢) Realizar exame médico,quando requisitado parecer de junta médica, por determinacao
judicial e comparecer a audiéncia e pericias judiciais sempre que requisitado
comparecimento da Junta Médica pela Procuradoria Geral do Municipio e/ou pela
Procuradoria do IPREVE;

d) Analisar os casos em que a Secretaria de Administracdo entender necessario, a
participacdo da Junta Médica, para o esclarecimento de fatos relacionados aos servidores
publicos municipais;

e) Atestar e emitir Parecer em casos de pedido de invalidez para fins de aposentadoria;

f) Emitir laudo sobre o0 estado de salde dos servidores publicos municipais nos casos e
para os fins previstos em lei;

g) Registrar no prontuario do servidor o relatério das condi¢cdes de saude que subsidiam a
Junta Médica, bem como a determinacdo por ela tomada,;

h) Encaminhar o laudo pericial de requerimento de licenca médica, nos casos de
competéncia da Junta Médica, a Diretoria de Recursos Humanos, sem, no entanto,
identificar a causa do afastamento, salvo quando se tratar de lesdes produzidas por
acidente em servico, doenca profissional ou qualquer outra especificada na legislacéo
pertinente & matéria;

i) Encaminhar o servidor para readaptacdo quando n&o for caso de incapacidade
permanente para o trabalho.

Capitulo V
DO FUNCIONAMENTO

O Departamento de Pericia e Medicina do Trabalho do Municipio de Barra Velha
funcionaré de forma permanente.

8 1° Caso o servidor esteja hospitalizado ou impossibilitado de locomover-se, o Médico

Perito ou a Junta Médica, conforme o0 caso podera deslocar-se ao local onde o servidor
estiver,;
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§ 2° O membro da Junta Médica devera marcar data de reavaliacdo do servidor ao término
da licenca, quando a mesma podera ser cassada ou prorrogada, ou, ainda, indicada a
aposentadoria;

§ 3° Caso o servidor ndo compareca a Pericia Médica ou Junta Médica, conforme o caso,
na data estabelecida para ser reexaminado com vistas a prorrogacdo, acontecera a
cessacdo de sua licenca ou suspensdo do pagamento de sua aposentadoria,;

§ 4° A Secretaria de Administracdo comunicara o servidor sobre a nova data e horario do
exame.

8 5° A Junta Médica informara a Secretaria de Administracédo a auséncia do servidor,
8 6°A auséncia do servidor no retorno acarretara na cassacao do beneficio.

Capitulo VI
DO PEDIDO DE RECONSIDERAGCAO DA DECISAO DO MEDICO PERITO

Cabera Pedido de "Reconsideragio da Decisdo do Médico Perito” & Junta Médica
Oficial, sem efeito suspensivo, quando o servidor ndo concordar com o resultado do laudo
emitido por Médico Perito, no prazo de 05 (cinco) dias, contado da ciéncia do ato, que se
dard por publicagdo em mural, da Secretaria de Administracdo, na sede da prefeitura;

§ 1° Recebido o "Pedido de Reconsideracao da Decisao do Médico Perito’, a Junta Médica
Oficial agendaré nova pericia e comunicaréa o interessado da data e hora.

§ 2° Da decisao do "Pedido de Reconsideracéo da Decisdo do Médico Perito’, emitido pela
Junta Médica Oficial, ndo cabera recurso.

Capitulo VI
DO RECURSO DA DECISAO DA JUNTA MEDICA

Da decisdo da Junta Médica que for contrério as intengdes do servidor, cabera
"Recurso da Decisdao da Junta Médica", exceto do julgamento de "Pedido de
Reconsideracdo da Decisdo do Médico Perito", por forca do disposto no § 2°, do artigo
anterior, no prazo de 05 (cinco) dias, contados da ciéncia que se dara na mesma forma do
artigo anterior, devendo o Recurso obrigatoriamente, sob pena de n&do ser conhecido, ser
fundamentado com laudo particular que seja divergente as conclusdes da junta médica.

§ 1° O Recurso sera encaminhado a Junta Médica, que sera ampliada para 05 (cinco)
integrantes, quais sejam: os meédicos integrantes da Junta Médica Oficial, o médico

especialista nomeado na forma do artigo 5° e 0 médico assistente do servidor.

§ 2° Recebido o Recurso, a Junta Médica Oficial agendara nova pericia e comunicara o
interessado da data e hora.
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8 3° O Recurso previsto neste artigo, serd necessariamente avaliado por todos os
integrantes da Junta Médica, com a participacdo do médico especialista, na forma do
disposto no art. 5° e do médico assistente do servidor.

8 4° Para decisdo do Recurso, o voto do especialista servira de desempate, valendo o voto
da Junta Médica como 01 (um) voto, o do médico assistente do servidor como 01 (um) voto
e o do médico especialista como 01 (um) voto.

8 5° Nao comparecendo o Médico Assistente do Servidor a pericia, o voto do mesmo sera
pela manutencéo de seu laudo particular, ndo cabendo designacao de nova data.

8 6° Do parecer final do "Recurso da Decisdo da Junta Médica", que for contrario as
intencBes do servidor, ndo cabe mais recurso.

DISPOSICOES GERAIS E FINAIS

AR A licenca médica para acompanhar pessoa da familia somente podera ser deferida
se a assisténcia direta do servidor for indispensavel e ndo puder ser prestada
simultaneamente com o exercicio do cargo.

S EH No caso de o servidor sentir-se em condicfes de retorno as atividades antes do
prazo determinado sera realizado nova pericia para atestar sua capacidade laborativa.

§ 1° Caso o Médico Perito ou a Junta Médica, conforme o caso, conclua ter cessado a
incapacidade temporaria para o trabalho, devera fixar prazo para o servidor reassumir suas
funcBes, bem como informar imediatamente a Secretaria de Administracao.

8 2° Constatado que o(a) servidor(a) continua incapacitado para o trabalho, devera
permanecer afastado conforme determinacéo do laudo pericial.

SN Realizada a pericia pelo Médico Perito ou pela Junta Médica, o resumo do laudo
pericial serd encaminhando a Diretoria de Recursos Humanos para registro e demais
providéncias.

Paragrafo Unico. Quando a Junta Médica Oficial recomendar pela aposentadoria por
invalidez, deverd encaminhar o resumo do laudo pericial ao IPREVE.

A licenga concedida dentro de 60 (sessenta) dias do término da outra de mesma
espécie (CID - Cadigo Internacional de Doencas) sera considerada como prorrogacao da
primeira.

O Atestado ou Laudo, passado por médico ou Junta Médica particular, ou médico
do sistema publico ndo integrante do departamento de pericia e medicina do trabalho do
Municipio de Barra Velha, com prazo superior a 03 (trés) dias no caso dos servidores
efetivos, somente produzird efeitos apdés a sua homologacédo pelo médico do trabalho ou
pela Junta Médica Oficial do Municipio, conforme a competéncia.
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8§ 1° No caso de servidores temporarios, o prazo do caput fica estabelecido como sendo, o
de superior ha 02 (dois) dias.

§ 2° O segundo Atestado ou Laudos dos servidores, efetivos ou temporarios, na forma do
caput, no prazo de 60 dias contados da cessacdo do Ultimo Atestado ou Laudo, somente
produzira efeito quando homologados pelo médico do trabalho ou pela Junta Médica Oficial
do Municipio, independente do prazo de licenca médica.

8§ 3° Nao havendo homologacdo o servidor publico reassumira o cargo, sendo
consideradas como faltas injustificadas os dias que alegou doenca.

Ais N A presenca de uma doenca nao implica obrigatoriamente a concesséao de beneficio,
devendo ser constatada, necessariamente, a incapacidade laborativa.

m O segurado aposentado por invalidez permanente e o dependente invalido que nédo
se submeterem ao exame de avaliacdo médica bienal terdo seus beneficios suspensos até
a realizacdo do exame.

XA A observancia do disposto nesta Lei constitui dever do Servidor, levando o seu
descumprimento a aplicacdo das sancdes disciplinares previstas no Estatuto dos
Servidores Publicos de Barra Velha, Lei Complementar n® 120, de 11 de novembro de

2011, na Lei Complementar 125, de 01 de dezembro de 2011, conforme o caso.

X2} Aplica-se o disposto na presente lei complementar & Administragdo Direta e
Indireta do Poder Executivo e Legislativo.

5] O funcionamento da junta serad regulamentado por Decreto do Poder Executivo
Municipal.

X2} Os Anexos | a XI sdo partes integrantes desta Lei Complementar.
X¥5) Esta lei complementar entra em vigor na data da sua publicagéo.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE, CUMPRA-SE.

Barra Velha, 17 de margo de 2017.

VALTER MARINO ZIMMERMANN
Prefeito Municipal

Download: Anexo - Lei complementar n® 207/2017 - Barra Velha-SC
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